
PARECER N(                                 , DE 

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1560, DE 2015 

De autoria do Deputado Teonílio Barba, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo Estadual a conceder desconto de 10% sobre os valores do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e da taxa de licenciamento do veículo.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8° do artigo 31 do regimento citado. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição tem a finalidade de conceder o referido desconto nesse imposto ao proprietário do veículo sem registro de infrações, multas de trânsito ou de acidentes e que não esteja inadimplente com o pagamento de multas de trânsito ou do IPVA. Caso a taxa de licenciamento seja paga antecipadamente, também poderá receber tal abatimento no valor.

A almejada medida visa incentivar que os motoristas dirijam de forma mais atenta e segura, a fim de evitar multas e acidentes e, assim, fazer jus ao benefício do desconto em questão. 

Sobretudo nas grandes cidades, podemos observar um tráfego intenso e caótico. São ônibus, caminhões, vans, carros, motos e bicicletas dividindo as vias - um cenário que potencializa a disputa por espaço, da qual deriva a ocorrência de violência, acidentes e mortes.

Segundo matéria veiculada no site G1 em 11/02/2016, (http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/02/sp-tem-queda-de-235-em-mortes-no-transito-no-mes-de-novembro-diz-cet.html), a Companhia de Engenharia de Tráfego – CET informou que a média de mortes no trânsito no Brasil é de 23,4 por 100 mil habitantes. No Estado de São Paulo, o índice é de 17,4, e na Região Metropolitana de São Paulo, 19,4. No entanto, esses números abaixo da média não são motivo de orgulho para São Paulo.

O Sistema Único de Saúde - SUS expõe o reflexo da desatenção e da falta de civilidade no trânsito: em 2013, foram 170.805 mil internações por acidentes de trânsito, mais da metade envolvendo motociclistas - R$ 231 milhões foram usados no atendimento às vítimas. Ademais, cumpre-nos ressaltar que os acidentes de trânsito são a 2ª causa de mortes de jovens entre 18 e 24 anos no Brasil, perdendo apenas para os homicídios (http://g1.globo.com/jornal-hoje/noticia/2015/06/acidente-de-transito-e-principal-causa-de-mortes-de-jovens-no-mundo.html)
Assim, ao se estimular, por meio de benefício fiscal, um comportamento atento, gentil e cooperativo ao dirigir, a educação no trânsito será priorizadab, e, como efeito, certamente haverá a redução de acidentes e de vítimas. Portanto, a medida em tela representa um grande incentivo para que esses objetivos sejam alcançados.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1560, de 2015.

Sala das Comissões, 

DEPUTADO ALDO DEMARCHI

                    Relator
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